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 RESUMO 

 

 

A preocupação com a saúde da população e de que forma o poder público soluciona 
os problemas tem sido o objetivo maior. O município, através de sua estrutura 
organizacional, tem o dever de prestar um serviço de qualidade ao se tratar da 
saúde pública, assim como praticar ações de prevenção como medida protetiva em 
diferentes áreas (educação, assistência social e saúde). O objetivo do presente 
trabalho é descrever o sistema de saúde de Cambará do Sul e sua contribuição às 
políticas preventivas de saúde. No referencial teórico, discorre-se sobre as políticas 
públicas e a eficiência do serviço público. O método utilizado para o 
desenvolvimento deste estudo é uma pesquisa descritiva, no que diz respeito aos 
objetivos a serem alcançados, com análise dos conteúdos, permitindo o enfoque 
intuitivo no exame dos dados coletados. Conclui-se, conforme a análise dos dados 
obtidos na secretaria de saúde do município, que ainda persistem problemas ligados 
à prevenção, doenças transmissíveis e pouco investimento do poder público em 
relação a políticas públicas.   

 
Palavras-chave: Saúde Pública. Políticas Públicas. Eficiência. 



 

ABSTRACT 

 

 

The concern with the health of the population and the way in which public power 
solves the problems has been the main objective. The municipality, through its 
organizational structure, has the duty to provide a quality service to public health, and 
as well as, practice preventive actions as protective measure in different areas 
(education, social assistance and health). The major objective of this study is to see 
how the Cambará do Sul-RS health system assists in preventive health policies of 
the municipality. In theoretical discourses on public policies and efficiency of the 
public service. The method used for the development of the study is a qualitative 
research according to their nature and descriptive as regards the objectives to be 
achieved, with analysis of content, allowing the intuitive focus on examination of the 
data collected. It was concluded that according to the analysis of the data obtained in 
the department of health of the municipality there are still problems related to 
prevention, communicable diseases and in little investment of public power as 
regards the public policies.  
 

Keywords: Public Health. Public Policies. Efficiency. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Os municípios exercem de maneira exclusiva a gestão dos serviços de saúde 

dentro da Atenção Primária à Saúde (APS), os quais se organizam dentro das 

diretrizes propostas pelo Governo Federal, que adotou a Estratégia de Saúde da 

Família (ESF) como modelo assistencial norteador. 

Para facilitar o entendimento das ações globais de saúde, a Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA) elaborou, através de um guia didático, metas e 

diretrizes para promover o trabalho e garantir a qualidade e a segurança de uma 

extensa lista de produtos e serviços oferecidos à população. A vigilância sanitária 

desenvolve diversas atividades que abrangem todos os segmentos do mercado, 

direta ou indiretamente, relacionados à saúde. São os setores de alimentos, 

medicamentos, saneantes (como cloro, inseticidas, raticidas etc.), equipamentos 

para diagnóstico e tratamento de doenças, serviços médicos, hospitalares, 

odontológicos, estéticos, entre outros setores. O objetivo da vigilância sanitária é 

evitar a comercialização ou oferta de produtos e serviços inadequados, que possam 

acarretar riscos para o consumidor. 

Ainda que o controle sanitário seja essencial e eficaz, não se pode afirmar 

que ele seja capaz de prevenir todos os riscos. São tantos os fatores envolvidos na 

prevenção de doenças e também há tantos outros problemas de consumo que se 

torna impossível garantir segurança absoluta (BRASIL, 2007).  

Entram, neste contexto, os sistemas de saúde, que são construções sociais 

cujo objetivo é garantir meios adequados para que os indivíduos façam frente aos 

riscos sociais, como o de adoecer e necessitar de assistência, para os quais, por 

meios próprios, não teriam condições de prover. Desta forma, os sistemas de saúde 

têm como compromisso primordial garantir o acesso aos bens e serviços disponíveis 

em cada sociedade para a manutenção e a recuperação da saúde dos indivíduos. 

Os sistemas de saúde são compostos de estruturas bastante distintas e que 
podem ser classificadas em dois grupos: as estruturas assistenciais como 
rede de serviços que compreendem os consultórios, laboratórios clínicos e 
radiológicos e pessoais, trabalhadores da saúde; e a função de produzir 
serviços de saúde como sistemas da avaliação, organização e 
funcionamento do sistema (ELIAS; VIANA, 2011, p. 4). 
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No campo da saúde, quando a pauta for a possibilidade de obter serviços 

necessários e em locais adequados, vai valer a facilidade ou a dificuldade de se 

obter acesso aos mesmos.   

Ao estudar Sistemas de Serviços de saúde e as principais tipologias, Júnior e 

Messias (2005), comentam que, os mesmos existem desde que o homem percebeu 

e sentiu as manifestações da doença e, a partir de então, buscou formas de proteger 

a saúde e tratar as suas doenças. As primeiras compreensões das doenças estavam 

associadas aos fenômenos físicos/ambientais, tais como a chuva, o trovão, os 

ventos e os relâmpagos. Nesse período, acreditava-se que as doenças eram 

castigos dos deuses por alguma ação individual ou coletiva de desrespeito e 

desobediência a essas entidades. Posteriormente, surgiu a fase dos quiasmas e 

miasmas deletérios, quando as doenças eram entendidas como entidades 

extracorpóreas que pairavam nos ares e estavam alojadas, principalmente, em 

pântanos úmidos. Nesse momento, surgiram iniciativas de organização dos 

Sistemas de Serviços de Saúde tanto de ação curativa, com práticas de sangria e 

quarentena, como de ações preventivas, como a construção de habitações em 

locais elevados e com janelas para permitir a circulação do ar. 

Ao se tratar de saúde pública e coletiva da população e com o objetivo claro 

de promover e proteger a saúde de todos, assim como a prevenção de doenças que 

colocam em risco indivíduos ou grupos populacionais é que o setor de alimentos e 

serviços deverá, através de seus regulamentos, adotar medidas capazes de prevenir 

e controlar as doenças transmissíveis. 

Tanto a regulamentação como as ações feitas com transparências trazem 

credibilidade para o relacionamento entre os setores e convergem para um 

desenvolvimento adequado nos setores. 

Pelas razões expostas, nesta pesquisa será realizada uma análise 

descritiva do sistema de saúde do município de Cambará do Sul-RS. 

Portanto, o objetivo geral deste trabalho é descrever o sistema de saúde de 

Cambará do Sul e a sua contribuição às políticas preventivas de saúde. 

Afim de atingir o objetivo principal, foram necessários os seguintes objetivos 

específicos: Analisar o funcionamento da infraestrutura do sistema da saúde no 

município de Cambará do Sul - RS; identificar os dados do município de Cambará do 

Sul em relação ao sistema de saúde municipal; identificar os principais problemas, 



14 
 

 

caso existam, no município de Cambará do Sul com relação à eficiência da saúde 

municipal. 

O setor saúde costuma repetir, mesmo que com variantes o termo que 
saúde não é doença, mas sim qualidade de vida e este contexto embora 
correto, revela a dificuldade que os profissionais da área têm em encontrar 
sentido teórico e prático no campo da saúde pública. Qualidade de vida é 
uma noção eminentemente humana, que tem sido aproximada ao grau de 
satisfação encontrado na vida familiar, amorosa, social e ambiental 
(MINAYO; HARTZ; BUSS, 2000, p. 8).  

A partir do momento em que as pessoas passam a consumir produtos que 

não estejam nas condições das qualidades exigidas pelos órgãos fiscalizadores, 

danos à saúde podem ser acarretados e, consequentemente, maiores custos aos 

cofres públicos do setor de saúde dos municípios. 

Considerando-se a importância para o município em se ter regulamentações 

que visem a proteção do consumidor é que espera-se que o Serviço de Saúde do 

município de Cambará do Sul esteja atento aos problemas referentes à qualidade 

dos serviços prestados à população.  

O maior sinalizador deste tipo de evento é o próprio consumidor que, quando 

necessário, dispõe de ferramentas para demonstrar seu descontentamento, 

denunciando aos órgãos responsáveis, abrangidos desde as esferas municipal, 

estadual e federal. 

Nesta pesquisa pretende-se mostrar de que forma o setor municipal de saúde 

está organizado e quais são as principais dificuldades encontradas. O motivo levado 

à escolha do tema foi a experiência de ter trabalhado nesse setor durante oito 

meses e verificar as muitas dificuldades em obter os resultados esperados previstos 

na Lei quanto ao cumprimento das normas em relação às vistorias nos diversos 

estabelecimentos e também por ter participado e colaborado na elaboração do Plano 

Municipal de Saúde do Município. 

O presente estudo está estruturado em três capítulos. O primeiro capítulo 

trata da Fundamentação teórica abordando temas, como Serviço Público conceito e 

caracterização – Procedimento Administrativo. Define-se, de uma forma genérica, os 

princípios gerais do Direito Sanitário, um ramo do direito, que por sua vez, garante o 

direito à prevenção e manutenção da saúde e, também, a Qualidade de vida, onde 

os Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) definem como está vivendo uma 

determinada população. Neste capítulo aborda-se, ainda, temas, como Políticas 

Públicas Municipais, Eficiência e/ou Eficácia do Serviço Público e Intersetorialidade, 
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buscando-se entender a interação entre as mesmas. No capítulo dois apresentam-

se os Procedimentos Metodológicos utilizados de forma descritiva e quantitativa. No 

capítulo três apresentam-se os resultados e, posteriormente, as considerações 

finais. 
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1 CONCEITOS E CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO 

 

 

Ao analisar-se conceito de serviço público, entende-se que o Estado 

desempenha muitas atividades administrativas, dentre elas os serviços públicos, as 

obras públicas, o poder de polícia, as desapropriações, entre muitas outras. 

Segundo Bandeira (2006, p. 642), serviço público é:  

[...] toda a atividade de oferecimento de utilidade ou comodidade material 
destinada à satisfação da coletividade em geral, mas fruível singularmente 
pelos administrados, que o Estado assume como pertinente a seus deveres 
e presta por si ou por quem lhe faça às vezes, sob um regime de Direito 
Público - portanto, consagrador de prerrogativas de supremacia e de 
restrições especiais – instituído em favor dos interesses definidos como 
públicos no sistema normativo.  

Já Meirelles (1999, p. 297), explica o que é serviço público: ―é todo aquele 

prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas e controles 

estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da coletividade ou 

simples conveniências do Estado.‖ Fora dessa generalidade não se pode indicar as 

atividades que constituem serviço público, porque variam de acordo com a exigência 

de cada povo e de cada época. Nem se pode dizer que são as atividades coletivas 

vitais que caracterizam os serviços públicos, porque ao lado destas existem outras, 

sabidamente dispensáveis pela comunidade, que são realizadas pelo Estado como 

serviço público.  

São dez os princípios do serviço público: 

1) Dever inescusável do Estado de promover-lhe a prestação, podendo fazê-

lo diretamente ou através de permissão, concessão ou autorização. 

2) Princípio da supremacia do interesse público, devendo ser considerado 

sempre os interesses da coletividade como guia obrigatório.  

3) Princípio da adaptabilidade, atualizando e modernizando a máquina pública 

de acordo com suas possibilidades. 

4) Princípio da universalidade, aberto à generalidade do público em geral. 

5) Princípio da impessoalidade, pelo qual não pode haver discriminações 

entre os usuários do serviço público, entre todos os cidadãos. 

 6) Princípio da continuidade, impossibilitando-se sua interrupção ou 

suspensão, denotando que o serviço precisa ser contínuo. 
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7) Princípio da transparência, possibilitando acesso ao público em geral de 

tudo que diz respeito ao serviço e sua prestação, ou seja, todos os atos públicos 

devem ser publicados. 

8) Princípio da motivação, isto é, o dever de fundamentar com largueza todas 

as decisões atinentes ao serviço. 

9) Princípio da modicidade das tarifas, ou seja, o Estado deverá receber 

valores baixos, que não onere excessivamente os usuários do serviço. 

10) Princípio do controle (interno e externo) sobre as condições de sua 

prestação, ou seja, o Estado deve proporcionar e possibilitar a atuação destes  

controles como forma de melhorar a eficácia do serviço público (BANDEIRA, 2006). 

Os serviços públicos, propriamente ditos, são os serviços que a 

Administração presta diretamente à comunidade, à medida que reconhece sua 

essencialidade e também a necessidade para a sobrevivência do grupo social e do 

próprio Estado. 

Muitos podem ser os motivos que levam o setor público a aplicar, na forma da 

Lei, sanções através de processos administrativos para com aqueles que não 

cumprem as determinações previstas em regulamentos e leis para o correto 

desempenho de suas funções. 

 

 

1.1 EFICÁCIA E OU EFICIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO 

 

 

Eficácia é uma medida normativa do alcance dos resultados, enquanto 

eficiência é uma medida normativa da utilização dos recursos nesse processo. ― [...] 

A eficiência é uma relação entre custos e benefícios. Assim, a eficiência está voltada 

para a melhor maneira pela qual as coisas devem ser feitas ou executadas 

(métodos), a fim de que os recursos sejam aplicados da forma mais racional possível 

[...]‖ (CHIAVENATO, 1994, p. 70). Ainda neste contexto, segundo Meirelles (2002), o 

Princípio da Eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com 

presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função 

administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com 

legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório 

atendimento das necessidades da comunidade e seus membros.  
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A introdução do Princípio da Eficiência significou um norte, um estímulo, uma 

indicação de caminho para a administração pública. Ela não se satisfazia somente 

com o controle, ela queria resultados e a administração pública no Brasil é pendular. 

Ora gravita para o controle, ora para a flexibilidade. A Constituição de 1988 foi um 

movimento no sentido do controle. A Emenda Constitucional 19 um movimento para 

a flexibilidade (CASTRO, 2006). Rosen (1958) ao tratar das inter-relações de toda e 

qualquer subárea envolvida na saúde pública, destaca que os principais problemas 

de saúde enfrentados pelos homens têm tido relação com a vida em comunidade, 

por exemplo, o controle de doenças transmissíveis, o controle e a melhoria do 

ambientefísico (saneamento), a provisão de água e alimento sem boa qualidade e 

em quantidade, a provisão de cuidados médicos, e o atendimento dos incapacitados 

e destituídos. A ênfase relativa colocada em cada um desses problemas tem variado 

de tempo a outro, mas eles estão todos inter-relacionados, e deles se originou a 

saúde pública como aquela que é conhecida hoje. Pode-se fazer uma reflexão que 

não só a qualidade dos serviços deve ser a melhor possível como o quanto eficaz 

ele deve ser para que ocorra a diminuição dos problemas em questão. 

Para tanto é com a Constituição de 88, que os municípios adquirem a 
autonomia política, através da elaboração de sua própria lei orgânica e 
demais leis e da escolha direta de seus governantes. Ampliam sua 
competência em áreas importantes como a política urbana e transportes 
coletivos. Apesar do aumento de sua capacidade financeira, a participação 
dos municípios na receita tributária global não supera os 18% ou 20%. No 
entanto, eles assumem vários encargos e responsabilidades das outras 
esferas, o que os obriga a negociar recursos nos diversos programas 
federais ou estaduais. Com uma frágil base econômica, ao lado da 
ineficiência administrativa, os recursos próprios na maioria dos municípios 
não vão além dos 5% do total da receita. Dessa forma, a autonomia de 
realizar políticas próprias sem vinculação aos programas federais e 
estaduais é mínima. Como o poder é uma relação social que envolve vários 
atores com projetos e interesses diferenciados e até contraditórios, há 
necessidade de mediações sociais e institucionais, para que se possa obter 
um mínimo de consenso e, assim, as políticas públicas possam ser 
legitimadas e obter eficácia (TEIXEIRA, 2012, p. 2). 

 

 

1.2 POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS EM SAÚDE 

 

 

A partir do momento em que se busca elaborar políticas públicas, a sociedade 

poderá contar com uma nova perspectiva de mudança que vise uma alteração para 
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além dos indicadores de pobreza, mas que também possibilite uma reversão da 

forma como vivem homens, mulheres, brancos e negros. 

Fontes e Neves (1993) definem ao pesquisar Gestão municipal e perspectivas 

de gênero que, o termo política pública é uma incorporação à nossa língua da 

expressão do inglês Public Policy, é um anglicismo, ou seja, sendo compostos por 

um substantivo e um adjetivo, ambos femininos. Tomando-se por referência os 

significados expressos no mais utilizado dicionário de língua portuguesa através de 

Ferreira (1975, p. 3), podendo-se resumir políticas públicas como: 

Conjunto de objetivos que enformam [dão forma] a determinado programa 
de ação governamental e condicionam sua execução. [...] Habilidade no 
trato das relações humanas, com vistas à obtenção dos resultados 
desejados, [...] pertencente ou destinado ao povo, à coletividade.  

Segundo Teixeira (2002, p. 2), elaborar uma política pública significa definir  

quem decide o quê, quando, com que consequências e para quem. São 
definições relacionadas com a natureza do regime político em que se vive, 
como grau de organização da sociedade civil e com a cultura política 
vigente. Nesse sentido, cabe distinguir ―Políticas Públicas‖ de ―Políticas 
Governamentais‖. Nem sempre ―políticas governamentais‖ são públicas, 
embora sejam estatais. Para serem ―públicas‖, é preciso considerar a quem 
se destinam os resultados ou benefícios, e se o seu processo de elaboração 
é submetido ao debate público. 

Sarreta (2009, p. 12), ao discutir a trajetória das políticas públicas no país, 

comenta que  

[...] o período de 1945 a 1964, foi marcado por grandes mudanças na área 
da saúde no país. A influência norte-americana, durante as duas Guerras 
Mundiais, levou o Brasil a adotar o modelo de saúde baseado em grandes 
hospitais, que coloca em segundo plano a rede de atenção básica – postos 
de saúde, consultórios e ambulatórios com baixo custo. Lembrando que a 
estrutura e o funcionamento dos grandes hospitais atende aos interesses e 
às necessidades crescentes da indústria farmacêutica e de equipamentos 
médicos. Aí é que entra o Estado regulador, que tem por finalidade e função 
o desenvolvimento capitalista da nação, ao mesmo tempo em que intervém 
nas desigualdades sociais para que não se tornem lutas políticas 
desestabilizadoras da ordem social e política.  

No Brasil, as estratégias regulacionistas e desenvolvimentistas foram 
implementadas por uma elite conservadora, na burocracia estatal, de cima 
para baixo, e sem a participação da cidadania e das classes trabalhadoras, 
facilitadas por altas taxas de crescimento econômico, rápida 
industrialização, geração de milhões de empregos e uma rede burocrático-
corporativa de controle das classes e de proteção social (ABREU, 1999, p. 
7). 

Ao realizar um estudo, os pesquisadores do Departamento de Medicina 

Preventiva da Universidade Federal de São Paulo analisaram, recentemente, 20 

pequenos municípios de duas regiões de saúde próximas a São Paulo. Por serem 

municípios pequenos, estes funcionaram como um verdadeiro ―laboratório‖ de 
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observação das reais condições de operacionalização em muitos municípios 

brasileiros, já que pouco mais de 80% dos municípios do país têm menos de 20 mil 

habitantes. Vejamos alguns dados sobre a operacionalização real do Serviço Único 

de Saúde (SUS) mostrados pelo estudo: 

a. A baixa resolutividade da rede básica de serviços montada no país 
desde a década de 1980, mas acelerada nos anos 1990, fruto de uma 
gestão do cuidado desqualificada, em particular pela realização de uma 
clínica degradada, pela baixa capacidade de construção de vínculo e 
produção de autonomia dos usuários. Tem havido grande dificuldade de 
produção de alternativas de cuidado ao modelo biomédico e sua poderosa 
articulação com o complexo médico-industrial e acelerado processo de 
incorporação tecnológica. Isso tem resultado em encaminhamentos 
desnecessários e excessivos, e alimenta as filas de espera em todos os 
serviços de média e alta complexidade, além de resultar na fragmentação 
dos cuidados prestados; na repetição desnecessária de meios 
complementares de diagnóstico e terapêutica; numa perigosa poli 
prescrição medicamentosa; na confusão e isolamento dos doentes, e 
inclusive na perda de motivação para o trabalho por parte dos clínicos da 
rede básica. Os modelos assistenciais e consequentes modos de 
organização de processos de trabalho adotados na rede básica de saúde 
têm resultado, quase sempre, em pouca flexibilidade de atendimento das 
necessidades das pessoas e dificuldade de acesso aos serviços em seus 
momentos de maior necessidade, fazendo aumentar a demanda 
desordenada pelos serviços de urgência/emergência.  
b. Deficiência na formação dos profissionais de saúde, ainda muito 
centrada em práticas curativas e hospitalares, com consequente dificuldade 
de desenvolvimento de práticas mais integrais e resolutivas de cuidado, 
incluindo a capacidade de trabalhar em equipe, implementar atividades de 
promoção e prevenção em saúde e ter uma postura mais ética e cuidadora 
dos usuários do SUS.  
c. Deficiência na gestão dos sistemas loco regionais de saúde que se 
traduz em: a. Baixa capacidade de fazer uma adequada regulação do 
acesso aos serviços de saúde voltada para seu uso mais racional e 
produtivo; b. Baixíssima ou quase nula capacidade de gestão do trabalho 
médico, em particular a avaliação e acompanhamento da produtividade, 
qualidade do trabalho e resolutividade destes profissionais; c. Baixa 
capacidade de planejamento/programação de serviços a partir de 
indicadores epidemiológicos e estabelecimento de prioridades para 
alocação de recursos; d. Pouca ou nenhuma prática de priorização de 
―gestão de casos‖ em situação de alta vulnerabilidade dos pacientes com o 
objetivo de garantir o uso dos múltiplos recursos necessários para o cuidado 
de forma mais racional e integrada.  
d. O forte protagonismo dos usuários, que ainda fazem uma clara 
valorização do consumo de serviços médico-hospitalares, a garantia de 
acesso ao atendimento mais rápido em serviços de urgência/emergência e 
a busca por segurança e satisfação na utilização de tecnologias 
consideradas mais potentes, em particular a utilização de fármacos, a 
realização de exames sofisticados e o acesso a especialistas. Tais 
percepções seriam componente importante da explicação da demanda sem 
fim por atendimento médico que desqualifica todos os parâmetros de 
programação e planejamento dos serviços de saúde (CECÍLIO et al., 2007, 
p. 5, 6 e 7). 

Paim (2009) comenta que, antes da criação do SUS, o Estado brasileiro era 

omisso com relação à saúde da população. Na realidade o que se pensava era que 

o próprio indivíduo deveria cuidar da sua saúde. Só havia uma intervenção estatal 
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em casos graves que não pudessem ser resolvidos pelo próprio cidadão ou que 

representassem um risco de epidemia à população ou à economia. Com o 

desenvolvimento do país e a concentração populacional nas grandes cidades, a 

saúde então despontava como uma questão social. [...] a organização dos serviços 

de saúde no Brasil antes do SUS vivia em mundos separados: de um lado, as ações 

voltadas para a prevenção, o ambiente e a coletividade, conhecidas como saúde 

pública; de outro, a saúde do trabalhador, inserida no Ministério do Trabalho; e, 

ainda, as ações curativas e individuais, integrando a medicina previdenciária e as 

modalidades de assistência médica liberal, filantrópica e, progressivamente, 

empresarial. 

A Gestão do SUS, dentro do conceito administrativo, ainda apresenta muitas 

deficiências. As falhas vão desde a forma de contratação de pessoal até a falta de 

planos de cargos e salários. Vale citar também a corrupção, o desperdício, a 

ineficácia e ineficiência na gestão do Sistema. 

 

 

1.3 PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

 

 

O procedimento administrativo é a via formal dos atos em que se realiza a 

ação administrativa para a realização de um fim. A finalidade consiste na emissão de 

um ato administrativo. A obrigação de obedecer a trâmites legais estritos que 

supõem a garantia dos cidadãos distingue a ação por parte das autoridades da 

atividade privada. Consegue-se esta garantia através da ordem jurídica e pela 

segurança de que a informação possa ser conhecida e fiscalizada por todas as 

pessoas. Deste modo, o procedimento administrativo configura-se como uma 

garantia da ação administrativa, que não pode ser arbitrária e discricional, uma vez 

que está sujeita às regras do procedimento. 

Nobles (2012) define alguns dos princípios gerais do procedimento 

administrativo da seguinte forma:  

a. O princípio da imparcialidade que se define pela igualdade, portanto, 

perante a lei é premissa para a afirmação perante o juiz sendo que as partes 

devem merecer tratamento igualitário, para que tenham as mesmas 
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oportunidades de fazer valer em juízo as suas razões e o princípio da 

oficialidade.  

b. O princípio da unidade sustenta que o procedimento é um processo 

único que tem um começo e um fim. 

c. O princípio da contradição defende que a resolução do procedimento 

tem por base os fatos e os fundamentos de direito, o que é feito pela 

observância dos fatos e das provas. 

d. O princípio da imparcialidade garante que a ação terá lugar sem 

margens para favoritismos ou inimizades. Os funcionários devem abster-se 

caso tenham interesses pessoais no caso, algum grau de parentesco ou 

amizade/inimizade manifesta, ou ainda se forem testemunhas do 

procedimento e por fim; 

e. O princípio da oficialidade defende que o procedimento deve ser 

desenvolvido de ofício em todos os seus trâmites e desse princípio decorrem 

duas regras importantes: a 1ª é a da "autoridade" - os órgãos incumbidos das 

investigações e da ação devem ser uma autoridade (autoridade policial e o 

Ministério Público); a 2ª é a iniciativa de ofício dessas autoridades. 

A função administrativa do Estado submete-se ao regime jurídico 
administrativo tendo como características: formulação de que o interesse 
público não pode ser livremente disposto por aqueles que, em nome da 
coletividade, recebem o poder-dever de realiza-los e por outro lado, a 
aceitação da ideia de que a execução da lei por agentes públicos exige a 
concessão de necessárias prerrogativas de autoridade, que façam com que 
o interesse público juridicamente predomine sobre o interesse privado 
(MEIRELES, 2000, p.10-11). 

Baseado no objetivo de uniformizar e regular ações é que a Secretaria 

Estadual de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, através da aplicação do 

Manual de Processo administrativo Sanitário, visa padronizar as ações dos fiscais 

sanitários para que estejam plenamente embasadas nos princípios constitucionais, 

administrativos e nas regras jurídico-sanitárias vigentes, de forma a salvaguardar os 

direitos do administrado fiscalizado e, ao mesmo tempo, atingir a finalidade básica 

de proteção do interesse coletivo da saúde. 

No Manual de Processo Administrativo, o processo administrativo é o gênero, 

que se reparte em várias espécies, entre as quais se apresenta O Processo 

Administrativo Sanitário, regulado pela Lei Federal nº 6.437/77, utilizado para apurar 

as infrações à legislação sanitária e dentro disso tem o Procedimento, que é o modo 

de realização do processo, ou seja, o rito processual. 
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A administração pública tem o dever de observar as normas de caráter 

público, onde o interesse da coletividade tem que prevalecer com a finalidade única 

dos atos administrativos praticados pelo administrador público, regidas pelo Direito 

Público. 

 

 

1.4 INTERSETORIALIDADE 

 

 

Segundo Nascimento (2010, p. 2), quando comenta sobre políticas públicas,  

[...] diz que a intersetorialidade das políticas públicas passou a ser uma 
dimensão valorizada à medida que não se observava a eficiência, a 
efetividade e a eficácia esperadas na implementação das políticas setoriais, 
primordialmente no que se refere ao atendimento das demandas da 
população e aos recursos disponibilizados para a execução das mesmas, 
trazendo à discussão conhecimento técnicos de especialistas na área que 
contribuem nesta perspectiva com ganhos para a população. 

Deste modo, a intersetorialidade passou a ser um dos requisitos para a 

implementação das políticas setoriais, visando sua efetividade por meio da 

articulação entre instituições governamentais e a sociedade civil. Ao mesmo tempo, 

abrem-se novos problemas e desafios relacionados à superação da fragmentação e 

à articulação das políticas públicas, sobretudo se considerar a cultura clientelista e 

localista que ainda vigora na administração pública.  

Com esta análise, busca-se aprimorar a efetividade no atendimento da sua 

população-alvo, por exemplo, por meio da melhor articulação entre os atores que 

elaboram, implementam e executam as políticas públicas, e na construção de novos 

mecanismos e experiências que valorizem o saber construído pelos sujeitos 

envolvidos. Segundo Monnerat e Souza (2009), a intersetorialidade tem sido 

recorrentemente defendida por diversos analistas de políticas públicas, haja vista a 

tarefa inadiável de promover uma dada capacidade de gestão que minimize as 

características históricas de fragmentação das políticas sociais, portanto, o 

planejamento deve ser a tradução da articulação entre saberes e práticas setoriais, 

considerando-se que o âmbito do planejamento conjunto à intersetorialidade deve se 

concretizar como síntese de conhecimentos diversos (interdisciplinaridade) para 

atuar sobre problemas concretos. Daí é que traz à tona a preocupação atual do setor 

de saúde com a promoção de políticas intersetoriais que podem ser observadas na 
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revitalização do debate sobre os determinantes sociais do processo saúde-doença 

e, ao mesmo Nascimento (2010) considera que há uma hierarquia de poder no 

âmbito das políticas públicas em que se destacam as políticas macroeconômicas e 

que ainda, dentro da formulação das políticas setoriais também há divergências e 

interferências econômicas que trazem à tona os interesses e a forma de conduzir tal 

e qual política conforme os parâmetros daqueles que detêm a decisão final e ao 

mesmo tempo, buscar saídas para os impasses setoriais após vinte anos de 

implementação do SUS. 

Observa-se que há um grau de importância atribuída às políticas setoriais, 
pois atendem à conjuntura e à necessidade dos interesses em jogo, 
expressas no financiamento de cada uma delas. Por isso que as demandas 
por remédios ou tratamentos médicos ou hospitalares cuja ausência de 
disponibilidade para o administrado implique em perigo de perecimento de 
sua vida deverão necessariamente ser satisfeitas pelo Poder Público e, 
diante do princípio da igualdade, deverão ser contempladas com políticas 
públicas aptas a garantir sua universalidade. A omissão do Estado em 
satisfazê-las caracterizará vilipêndio a direito subjetivo apta a ser inibida 
pelo Poder Judiciário (DUARTE, 2013, p. 23). 

 

 

1.5 DIREITO SANITÁRIO 

 

 

Segundo Aith (2009), o direito à saúde foi reconhecido de tal forma que é ao 

mesmo tempo um direito social e um direito subjetivo público, já que exige políticas 

públicas permanentes que visem ao respeito, à promoção e à proteção do direito à 

saúde e o direito do indivíduo oponível contra o Estado, visando uma prestação 

concreta, respectivamente. A saúde dentro desse conceito é determinada por um 

conjunto de fatores concretos que orientam e norteiam a vida do indivíduo. Os 

fatores incluídos são econômicos, sociais e individuais.   O direito à saúde no Brasil 

apresenta, portanto, uma característica híbrida e, ao mesmo tempo, um direito 

individual, social/coletivo, inclusive difuso. Tal complexidade é típica do direito 

sanitário e representa a sua verdadeira característica. O Direito Sanitário é o ramo 

do Direito que disciplina as ações e serviços públicos e privados de interesse à 

saúde. Ele é formado pelo conjunto de normas jurídicas (regras e princípios) que 

visa à efetivação do Direito à saúde e possui um regime jurídico específico. O Direito 

Sanitário se interessa tanto pelo direito à saúde, enquanto reivindicação de um 

direito humano, quanto pelo direito da saúde pública: um conjunto de normas 



25 
 

 

jurídicas que têm por objeto a promoção, prevenção e recuperação da saúde de 

todos os indivíduos que compõem o povo de determinado Estado, compreendendo, 

portanto, ambos os ramos tradicionais em que se convencionou dividir o direito: o 

público e o privado (BRASIL, 2003). 

Sendo assim, a comprovação da saúde como direito humano fundamental 

acelera o crescimento do direito sanitário no Brasil. 

O setor de vigilância sanitária segundo a Lei 8.080/90 (BRASIL, 1990), possui 

a competência de desenvolver ações capazes de eliminar, diminuir ou prevenir 

riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do mau uso e 

conservação do meio ambiente, da produção e circulação de bens e também de 

prestar serviços de interesse da saúde abrangendo todas as etapas e processos de 

produção e consumo. De acordo com o novo estilo de vida da população, as 

pessoas estão consumindo alimentos fora do ambiente familiar e contam com a 

Vigilância sanitária, que é o órgão público responsável por garantir que os produtos 

oferecidos à população tenham qualidade e não ofereçam riscos a saúde através de 

seus instrumentos de controle, dentre eles dispõem de manuais de boas práticas, 

análise de perigos e pontos críticos de controles e demais normas punitivas. 

Ao abordar-se o tema sobre saúde pública, Costa e Rozenfeld (2000), 

reafirmam que a Vigilância Sanitária é a forma mais complexa de existência da 

Saúde Pública, uma vez que suas ações, de natureza eminentemente preventiva 

perpassam todas as práticas médico-sanitárias: promoção, proteção, recuperação e 

reabilitação da saúde. 

No texto da constituição (BRASIL, 1988) está definido que é competência da 

União, dos Estados e dos Municípios a responsabilidade com a saúde da população 

e neste sentido também considera a competência comum, cumulativa ou paralela 

como expressões sinônimas, significando "a faculdade de legislar ou praticar certos 

atos‖, em determinada esfera, juntamente e em pé de igualdade, consistindo, pois, 

num campo de atuação comum às várias entidades, sem que o exercício de uma 

venha a excluir a competência de outra, que pode assim ser exercida, 

cumulativamente. 

 Ao estudarem artigos sobre vigilância sanitária, Oliveira e Dallari (2011), 

concluíram que, principalmente na esfera local, a mesma, precisa se apropriar dos 

conselhos de saúde, como espaços públicos capazes de legitimar e dar 

transparência às suas ações, discutindo as necessidades da coletividade 
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democraticamente com a sociedade, sendo possível, dessa forma, construir a 

cidadania ao mesmo tempo em que se assegura o direito à proteção da saúde. As 

ações da vigilância sanitária têm exatamente o propósito de implementar 

concepções e atitudes éticas a respeito da qualidade das relações, dos processos 

produtivos, do ambiente e dos serviços refletindo-se na qualidade de vida dos 

cidadãos. 

O Conselho de Saúde — órgão colegiado composto por representantes do 
governo, profissionais prestadores de serviço da saúde e usuários — atua 
na formação de estratégias e no controle da execução da política de saúde 
na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e 
financeiros, e tem suas decisões homologadas pelo chefe do Poder 
Executivo. (SALIBA; MOIMAZ; FERREIRA, 2009, p.1). 

Na relação de gestão em saúde, bem como na pouca participação efetiva da 

população no processo decisório das ações de saúde realizou-se um estudo sobre 

conselhos municipais e perfil dos conselheiros. Neste estudo realizado sobre 

conselheiros de saúde no município de São Paulo (SP), Saliba, Moimaz e Ferreira 

(2009, p. 9) concluíram que  

[...] os conselhos são compostos por membros com pouco conhecimento 
sobre suas funções e que também grande parte relatou ter dificuldade na 
compreensão de documentos. A principal forma de ingresso ao conselho é 
a indicação e não a eleição, o que não favorece a participação efetiva da 
sociedade. Após a capacitação, os conselheiros de saúde obtiveram 
consciência da falta de informação existente e, portanto, compreenderam 
suas funções e aprimoraram seus conhecimentos e que o repasse de 
informações à sociedade e a discussão sobre orçamento são fatores a 
serem aprimorados. 

A lei orgânica da saúde, Lei 8.142/1990, determina a criação dos conselhos 

tanto da União, dos Estados e dos Municípios. O conselho de saúde é muito mais 

que o simples cumprimento de uma exigência da lei. Os conselhos de saúde são a 

garantia de melhoria contínua do sistema de saúde. 

A comunidade pode participar de diversas maneiras para efetivar a 

democracia; através do controle social, na inclusão, nos processos de gestão do 

SUS como participantes nos debates, e na formulação e fiscalização das políticas 

desenvolvidas pela saúde pública permitindo a melhora na qualidade de vida e 

saúde, porque todos são responsáveis pela saúde, tanto individual como social. 
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1.6 QUALIDADE DE VIDA 

 

 

Minayo (2000, p. 2-3), quando comenta sobre a qualidade de vida, cita que  

[...] alguns autores usam este termo sempre com um sentido bastante 
genérico e que está associado a variadas classificações, inclusive nos 
agrupamentos dos trabalhos dos vários congressos em epidemiologia e que 
em nenhum momento, existe uma definição dessa relação, seja no nível 
mais elementar de noção, e muito menos, como conceito.  

Isso quer dizer que se a ideia geral de qualidade de vida está presente, 

precisa ser mais bem explicitada e clarificada na opinião do autor. 

Para alguns autores como, por exemplo, para Lagrange (1995), existem 

vários critérios e indicadores que implicam em diferentes qualidades de um produto 

ou de um serviço. Quando se discute aspectos da qualidade e se procura analisar 

tipos para a satisfação do consumidor, por exemplo, alguns autores como Presotto, 

Lima e Wilkinson (2002, p.1) consideram que  

a qualidade ótima para o consumidor deve ser a síntese destas várias 
qualidades, por exemplo, dentre elas, destaca-se a facilidade de uso, ligada 
à comodidade; a qualidade sanitária (ou higiênica) quando um alimento não 
é nocivo à saúde; a organoléptica, a que proporciona prazer ao consumidor; 
a nutricional, em função da satisfação das necessidades fisiológicas; e a 
regulamentar, por respeitar as diversas normas. É uma visão voltada para 
os principais aspectos técnicos da qualidade e estes aspectos são 
importantes em relação à saúde dos consumidores, em especial pela 
incorporação do aspecto nutricional e, também,levando em consideração, o 
aspecto satisfação pessoal. 

Qualidade de vida é uma noção eminentemente humana, que tem sido 

aproximada ao grau de satisfação encontrado na vida familiar, amorosa, social e 

ambiental e à própria estética existencial. Pressupõe a capacidade de efetuar uma 

síntese cultural de todos os elementos que determinada sociedade considera seu 

padrão de conforto e bem-estar. O termo abrange muitos significados, que refletem 

conhecimentos, experiências e valores de indivíduos e coletividades que a ele se 

reportam em variadas épocas, espaços e histórias diferentes, sendo, portanto uma 

construção social com a marca da relatividade cultural. Na expressão de qualidade 

de vida associada à saúde é definida por Auquier, Simeoni e Mendizabai (1997) 

como o valor atribuído à vida, ponderado pelas deteriorações funcionais; as 

percepções e condições sociais que são induzidas pela doença, agravos, 

tratamentos; e a organização política e econômica do sistema assistencial.  Os 

indicadores criados para medir esta qualidade de vida são notadamente 
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bioestatísticos, psicométricos e econômicos, fundamentados em uma lógica de 

custo-benefício. E as técnicas criadas para medi-la não levam em conta o contexto 

cultural, social, de história de vida e do percurso dos indivíduos cuja qualidade de 

vida pretende medir (MINAYO; HARTZ; BUSS, 2000). Já,o IDH, é um indicador 

sintético de qualidade vida que, de forma simplificada, soma e divide por três os 

níveis de renda, saúde e educação de determinada população. A renda é avaliada 

pelo Produto Interno Bruto (PIB) real per capita; a saúde, pela esperança de vida ao 

nascer e a educação, pela taxa de alfabetização de adultos e taxas de matrículas 

nos níveis primário, secundário e terciário combinados. 

Quanto ao nível de saúde, este é baseado na expectativa de vida da 

população, o qual reflete as condições de saúde e dos serviços de saneamento 

ambiental. O IDH varia de 0 a 1, quanto mais se aproxima de um, maior o IDH de um 

local. De acordo com dados divulgados em novembro de 2010 pela ONU, o Brasil 

apresenta IDH de 0,699, valor considerado alto, e atualmente ocupa o 73° lugar no 

ranking mundial e também por apresentar inúmeros problemas socioeconômicos, 

como, por exemplo, as desigualdades sociais. Também se discute as disparidades 

sociais que estão muito presentes nas escalas regional, estadual e também 

municipal e onde se observa muitos contrastes socioeconômicos até mesmo entre 

os bairros de uma mesma cidade. A Figura 1 mostra as diferentes escalas de IDHM 

em que se encontra o Brasil entre os anos de 1991, 2000 e 2010. 
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Figura 1 – IDHM DO BRASIL – 1999; 2000 e 2010 

          Fonte: Atlas (2015) 

 

A cada ano o país tem conseguido elevar o seu IDH, fatores como o aumento 

da expectativa de vida da população e a taxa de alfabetização estão diretamente 

associados a esse progresso. No entanto, existem grandes disparidades sociais e 

econômicas no Brasil. As diferenças socioeconômicas entre os estados brasileiros 

são tão grandes que o país apresenta realidades distintas em seu território, o que 

torna irônico classificar o país com alto IDH.  

 A ANVISA a partir da interpretação da Constituição e da Lei Orgânica da 

Saúde (Lei 8080/90, artigo 18), entende que é dada ao município a competência 

para a execução de todas as ações de Vigilância Sanitária, seja qual for a 

complexidade das mesmas. Essa ação deverá ser embasada em leis federais, 

estaduais e municipais, e necessita de uma série de definições e providências, 
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visando a formalização da estrutura física, administrativa e operacional, no contexto 

do processo de descentralização da Vigilância Sanitária (BRASIL, 2007). 

A relação entre os três níveis de governo é fundamental para o 

desenvolvimento das ações inerentes à Vigilância Sanitária em qualquer área, assim 

como o desenvolvimento de políticas de saúde que facilitem o entendimento quanto 

às responsabilidades, direitos constitucionais e garantia destes direitos. Para tanto, 

segundo Dallari (1991), para que se possa atuar adequadamente em vigilância 

sanitária, no Brasil, hoje, é indispensável compreender a estrutura institucional onde 

se enquadra o exercício dessa atividade. 

Assim, a estruturação e a operacionalização das ações de Vigilância Sanitária 

no município, devem partir da elaboração do Plano de Ação de Vigilância Sanitária, 

constituído pelo diagnóstico de situação que contemple o conhecimento dos 

problemas sanitários, pelo universo dos estabelecimentos ou áreas a serem 

fiscalizadas (cadastramento dos estabelecimentos), pelo grau de risco potencial ou 

inerente das atividades desenvolvidas nos estabelecimentos, pelo dimensionamento 

da infraestrutura existente e necessária, pela definição de prioridades e das ações 

programáticas a serem assumidas, definindo-se os objetivos, as metas, os 

programas e a estratégia de implantação ou de implementação das ações. 

Com base nesse perfil, devem ser estabelecidas as metas, os cronogramas, 

os indicadores de avaliação e disponibilizar-se os recursos humanos, materiais e 

financeiros requeridos. A descentralização das ações e serviços prevê, ainda, a 

responsabilidade compartilhada dos níveis de governo, podendo o município contar 

com a cooperação técnica, operacional e financeira da União e do Estado. 

Dentre os diversos setores da política social, o da saúde é o que mais 

incorpora mecanismos de participação e quando a sociedade civil indica as 

possibilidades e tendências e sob a observação direta da estreita relação do Estado 

e Sociedade resultará numa redemocratização política e na eficiência das políticas 

públicas (OLIVEIRA; DALLARI, 2011). 

Quando a sociedade participa na elaboração das políticas de proteção e 

promoção da saúde precisa constituir-se em um dos elementos de construção da 

cidadania. No campo da vigilância sanitária, a participação e o controle social 

representam mais um desafio e, portanto, torna-se necessária a elaboração e 

cumprimento de normas. O quadro abaixo representa as principais normas e as 

respectivas competências.  
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Quadro 1 – Apresentação das Disposições Normativas Sanitárias, quanto à sua origem, 
aplicação, de ordem geral e nas ações de Vigilância Sanitária 

TIPO ORIGEM APLICAÇÃO 

Lei 

Emana do Poder Legislativo 
(Câmara de Senadores, 

Deputados e 
Vereadores) 

Estabelece uma regra, um 
direito ou uma exceção de 

caráter geral ou 
específico. 

Decreto 

Competência exclusiva 
dos Chefes do Executivo 

(Presidente, Governadores 
e Prefeitos). 

Regulamenta os assuntos 
relacionados às leis 

existentes. É a 
determinação 

formal da autoridade. 

Decreto-lei 
(medida provisória) 

 

Emana do Poder Executivo 
(Chefe de Estado) e 

não do Poder Legislativo. 

É um diploma normativo 
pela manifestação do 

Presidente da República, 
tem eficácia de Lei. 

Resolução 

Competência de autoridades 
outras que não o 

Chefe do Executivo 
(Ministros/Secretários/ 

Colegiados). 

Ato com que se formaliza 
decisão de Órgão 

Colegiado, com instruções 
quanto à aplicação de leis 
ou regulamentos impondo 

uma ordem ou 
estabelecendo 

medidas. 

Portaria 

Competência de autoridades 
outras que não o 

Chefe do Executivo 
(Chefes de Órgãos, 

Repartições ou Serviços). 

Formaliza atos 
administrativos: 

nomeações, designações, 
sindicâncias, 

inquéritos ou processos. 

Circular 
Competência das Chefias 
subordinadas ao Poder 

Legislativo ou Executivo. 

Comunicação de teor 
uniforme encaminhada a 
um conjunto de pessoas 

identificadas por uma 
característica comum. 

Ordem de Serviço 
Competência das Chefias 
de Órgãos, Repartições 

ou Serviços. 

Ato administrativo que 
disciplina e uniformiza o 

serviço de uma 
Repartição. 

Fonte: Adaptado de Tancredi (2004) 

 

 

É necessário que haja transparência nas ações, informações que 

possibilitarão reconhecimento e importância na proteção e promoção do Estado, 

cumprindo assim ao objetivo a que se propõe o conjunto de leis e regulamentos que 

regem a administração. 

. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Segundo Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (1998), o detalhamento dos 

procedimentos metodológicos inclui a indicação e justificação do paradigma que 

orienta o estudo, as etapas de desenvolvimento da pesquisa, a descrição do 

contexto, o processo de seleção dos participantes, os procedimentos e o 

instrumental de coleta e análise de dados, os recursos utilizados para maximizar a 

confiabilidade dos resultados e o cronograma e ainda, os procedimentos 

metodológicos devem ser entendidos como o conjunto detalhado e sequencial de 

métodos e técnicas cientificas a serem executados ao longo da pesquisa, de tal 

modo que se consiga atingir os objetivos inicialmente propostos (BARRETO; 

HONORATO, 1998). 

A pesquisa tem a finalidade de buscar os objetivos delineados, utiliza-se a 

pesquisa de cunho documental e bibliográfico, visando a apropriação do conteúdo 

doutrinário relativo ao funcionamento do setor saúde. 

O método escolhido é a abordagem descritiva por se tratar de uma pesquisa 

objetiva, o que permite uma abordagem focalizada e estruturada acerca dos 

problemas, fazendo-se uso de dados quantitativos com a finalidade de buscar 

resultados generalizados.  

Segundo Gil (2002), a pesquisa descritiva, é aquela que têm como objetivo 

primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno. 

As pesquisas descritivas juntamente com as exploratórias são as que habitualmente 

realizam os pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática. 

A coleta de dados primários dá-se através da análise dos documentos 

constantes nos arquivos da Secretaria Municipal de Saúde do Município, 

considerando que teve como suporte o Plano Municipal da Saúde do Município de 

Cambará do Sul e também busca de dados no site do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e no site do Ministério Público Estadual do Rio 

Grande do Sul; por fim, apresentam-se as conclusões finais do estudo. 

Além disso, identifica-se e quantifica-se as causas que dão origem às 

demandas. Para a referida coleta de dados realiza-se a pesquisa quantitativa, 

especificada no Plano Municipal de Saúde do Município. Após, identifica-se as 

falhas no sistema de saúde e na infraestrutura do mesmo. 
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Igualmente, especifica-se o organograma técnico do serviço de saúde.  

E, finalmente, diligencia-se junto às Secretarias Municipais da Saúde do 

município de Cambará do Sul com vistas a levantar o impacto na saúde dos 

munícipes.  
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3 ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS 

 

 

É de grande importância incentivar os gestores, profissionais e todos aqueles 

responsáveis pela saúde da população para que organizem e desenvolvam 

campanhas e atividades permanentes em parceria com outras instituições e com o 

poder público, possibilitando cada vez mais a melhoria das condições de saúde dos 

usuários do SUS. 

Inicia-se este capítulo com um breve histórico sobre o município de Cambará 

do Sul trazendo seus dados demográficos, socioeconômicos, dados de saneamento, 

informações sobre a vigilância epidemiológica do município. Também é relatado o 

funcionamento do setor com o organograma da Secretaria Municipal de Saúde, 

distribuição dos postos de saúde e atividades desempenhadas nos referidos postos 

e problemas relatados no Plano Municipal de Saúde Municipal.  

 

 

3.1 HISTÓRICO DO MUNICÍPIO DE CAMBARÁ DO SUL 

 

 

Em pesquisa realizada com historiadores local, a história do município é 

relatada no plano municipal de saúde  do ano de 2014 do município e diz que em 

1494, mesmo antes do descobrimento do Brasil, e por muitos anos ainda, o território 

do atual município de Cambará do Sul pertencia aos reis da Espanha. Viveram aqui 

índios do grupo Jê, cujos remanescentes passaram a denominar-se Caaguás e hoje 

Caiagangues, dos quais são encontrados vestígios do Morro dos Bugres, Furnas 

das Araucárias, Morro do Crespo, Furna da Garrafa, entre outros locais.(CAMBARA 

DO SUL, 2014). 

Existem referências locais da passagem de portugueses, baianos e paulistas, 

após o descobrimento do Brasil, com a finalidade primeira de capturarem índios para 

escravizar. É possível que, antes dos padres jesuítas espanhóis, jesuítas 

portugueses tenham cruzado o chão, lá por volta de 1609. 

A partir de 1700, os netos e bisnetos daqueles primeiros portugueses e 

bandeirantes tropeavam nestas bandas. Levavam gado, equinos e muares das 
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baquerias para São Paulo e Minas Gerais, principalmente. E assim deu-se origem às 

primeiras estâncias (fazendas). 

Em 23 de dezembro de 1902, Cambará do Sul passou à categoria de 4º 

distrito com o nome de São José do Campo Bom, pelo então prefeito de São 

Francisco de Paula. Em 20 de dezembro de 1963 ,o Governador do Estado do Rio 

Grande do Sul, Sr. Ildo Meneguetti, sancionou e promulgou a Lei n.º 4678, dando 

origem ao município, instalado em 31de janeiro de 1965 (CAMBARÁ DO SUL, 

2014). 

  

 

3.1.1 O município de Cambará do Sul 

 

 

O Município de Cambará do Sul situa-se na região dos Campos de Cima da 

Serra, no nordeste do Rio Grande do Sul, fronteira com o estado de Santa Catarina. 

Possui altitudes superiores a 1.000 metros acima do nível do mar, em área de 

transição entre o Bioma Pampa e a Mata Atlântica. Esta região foi povoada, 

inicialmente, por portugueses e seus descendentes e, mais tarde, por imigrantes 

alemães e italianos. Está localizado a 193,0 km da capital do Estado, Porto Alegre. A 

cidade está localizada a 1.031 m do nível do mar, na região denominada Campos de 

Cima da Serra. Esta região é composta por municípios do Rio Grande do Sul e 

Santa Catarina, com forte potencial turístico e de produção de alimentos (carne, mel 

e queijo artesanal). Possui 1980 domicílios no meio rural e destes, 482 contam com 

nascente ou fontes de água naturais na propriedade, 1291 possuem algum tipo de 

tratamento de esgoto (rede pública de esgoto ou fossa séptica) e não há informação 

oficial sobre a destinação do lixo. (PEREIRA, 2012). 

Para um melhor entendimento e de uma demonstração das condições sociais 

de uma população, é que o IBGE, se constitui no principal provedor de dados e 

informações do país, que atendem às necessidades dos mais diversos segmentos 

da sociedade civil, bem como dos órgãos das esferas governamentais federal, 

estadual e municipal (IBGE, 2010). 

Nos quadros abaixo serão demonstrados como se apresenta o município de 

Cambará do Sul-RS nos aspectos demográficos e socioeconômicos.  
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3.1.2 Aspectos demográficos de Cambará do Sul 

 

 

Os aspectos demográficos abaixo demonstram de maneira quantitativa o 

número de habitantes e onde vivem, evidenciando o perfil dos habitantes do 

município de Cambará do Sul, sendo de maior importância esta informação aos 

gestores, pois o repasse anual de verbas do Fundo de Participação dos Municípios 

(FPM) pela União, depende de vários fatores dentre eles a estimativa de variação 

populacional. 

 

Gráfico 1 – População do Município de Cambará do Sul 

 
Fonte: IBGE (2010) 

 

 

O município possui uma população próxima a 6.500 habitantes, sendo que 

mais de 50% destes residem na zona rural e desse total 3.350 habitantes são do 

sexo masculino, portanto totalizando 26% (IBGE, 2010). 
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3.1.3 Aspectos socioeconômicos de Cambará do Sul 

 

 

Os indicadores socioeconômicos a nível municipal são necessários para 

subsidiar a elaboração de planos diretores de desenvolvimento urbano, de planos 

plurianuais de investimentos, para permitir a avaliação dos impactos ambientais 

decorrentes da implantação de grandes projetos, para justificar o repasse de verbas 

federais para a implementação de programas sociais ou, ainda, pela necessidade de 

disponibilizar equipamentos ou serviços sociais para públicos. Nas Tabelas 1 e 2 os 

dados obtidos através do IBGE demonstram através deste cadastro a realidade local 

no que diz respeito ao investimento e à renda. 

 

Tabela 1 – Estatísticas do Cadastro Central de Empresas 2010 em Cambará do Sul 

Número de empresas atuantes 349 Unidades 

Número de unidades locais 355 Unidades 

Pessoal ocupado assalariado 1.635 Pessoas 

Pessoal ocupado total 1950 Pessoas 

Salário médio mensal 2,5 salários mínimos 

Salários e outras remunerações 26.709 Mil Reais 
Fonte: IBGE (2010) 

 

A Tabela 1 demonstra que das 349 empresas atuantes no município, 355 

unidades são locais e que o salário médio mensal fica em torno de 2,5 salários 

mínimos. A avaliação do rendimento médio familiar per capita permite conhecer a 

distribuição da renda na sociedade, uma vez que os rendimentos dos membros são 

agrupados e redistribuídos no âmbito da família permitindo apresentar a condição 

social da população. A Tabela 2 demonstra a situação do município quanto ao 

saneamento e abastecimento hídrico. 

 

Tabela 2 – Dados de Saneamento de Cambará do Sul, nos anos de 2006, 2007 e 2008 

Rede Geral 
2006 2007 2008 

1377 1474 1525 

Poço ou nascente 
(na propriedade) 

 
786 

 
755 

 
727 

Outra Forma 03 04 07 
Fonte: IBGE (2010) 
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O resultado dos dados revela um crescente aumento da rede de fornecimento 

de água entre os anos de 2006 a 2008 e na mesma proporção a diminuição do 

aumento do abastecimento particular de água por poço ou nascente nas 

propriedades. Demonstra-se que o serviço público colocado à disposição do usuário, 

por mais básico que seja, é cada vez mais importante e essencial para uma 

existência digna e vem se tornando cada vez mais importante na vida do cidadão, 

que por sua vez, torna-se cada vez mais conhecedor de seus direitos, cobrando, 

fortemente, a qualidade e a eficácia do serviço prestado. 

 

 

3.1.4 Vigilância epidemiológica em Cambará do Sul 

 

 

Este setor tem por responsabilidade a identificação de surtos, notificação, 

monitoramento, planejamento de ações, controle de doenças e agravos, digitação 

das fichas de notificações de doenças (SINATET), relatório de acidentes da saúde 

do trabalhador e violência, orientações, capacitações quanto a doenças emergentes 

e reemergentes, dispensação de medicamentos específicos para o tratamento de 

tuberculose, hanseníase, influenza tipo A (H1N1), e encaminhamentos de pacientes 

a referência Estadual nos casos de HIV, hepatites virais, hanseníase. Digitação das 

vacinas aplicadas no Programa Nacional de Imunizações e solicitação de 

imunobiológicos (CAMBARÁ DO SUL, 2014). 

Segundo a Lei 8.080/90 (BRASIL, 1990), por ter um conjunto de atividades 

que permitem reunir informações sobre o comportamento natural de doenças, 

detectar ou prever seus fatores condicionantes, com o fim de recomendar 

oportunamente, sobre bases firmes, as medidas indicadas e eficientes que levem à 

prevenção e ao controle de determinadas doenças, que a Vigilância Epidemiológica 

é responsável por acompanhar o comportamento das doenças na sociedade, 

reunindo informações com objetivo de conhecer, detectar ou prever qualquer 

mudança que possa ocorrer nos fatores condicionantes do processo saúde-doença, 

bem como identificar a gravidade de novas doenças à saúde da população. 

Com posse dessas informações deve, então, propor medidas de intervenção 

para reprimir ou amenizar os danos à população, elaborar ações e estratégias em 

saúde, além do que ao executar seu papel educador, desenvolver ações educativas 
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juntamente com os profissionais de vigilância sanitária, consumidores, proprietários 

e responsáveis por estabelecimentos e serviços de alimentos. 

A Secretaria Municipal de Saúde de Cambará do Sul foi instituída juntamente 

com a Assistência Social através da Lei Municipal Nº 676, de 13 de março de 1991 e 

tem como objetivo zelar pela saúde pública e bem estar social dos munícipes. Em 24 

de dezembro de 2008, após várias discussões, convencionou-se a viabilidade da 

divisão política das áreas de saúde e assistência social, através do projeto de Lei nº 

2.474 reestruturando a organização das duas secretarias: Secretaria Municipal da 

saúde e Secretaria Municipal de Habitação e Assistência Social e Assessoria de 

infraestrutura e desenvolvimento (CAMBARÁ DO SUL, 2014). 

As atribuições da secretaria são: 

a. Prevenção; 

b. Promoção e assistência médica dos usuários atuando na reabilitação, 

recuperação e melhora na qualidade de vida, priorizando grupos de maior 

vulnerabilidade (CAMBARÁ DO SUL, 2014). 

A Secretaria Municipal de saúde presta atendimento à população em cinco 

Unidades de saúde, sendo que possui três equipes da Estratégia da saúde da 

família atingindo 100% de cobertura vinculada a estas unidades. (CAMBARÁ DO 

SUL, 2014). 

O objetivo dos postos de saúde é atender até 80% dos problemas de saúde 

da população através do SUS, sem que haja encaminhamento para hospitais, 

descentralizando o atendimento e dar proximidade à população ao acesso aos 

serviços de saúde desafogando assim os hospitais e cumprindo vários princípios da 

Lei 8080/90, que no seu Capítulo II, dos Princípios e Diretrizes, Art.7º, inciso II 

menciona: ―[...] Integralidade da assistência entendida como conjunto articulado e 

contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 

exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema‖ (BRASIL, 

1990, p. 3). 

A seguir são detalhados como estão estruturados os postos municipais de 

saúde do município de Cambará do Sul – RS. 
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3.1.5 Posto de saúde Vila Unidos – ESF 01 

 

 

Esta unidade funciona junto a Reflorestadores Unidos, onde a população 

conta com os seguintes serviços: 

a. Consulta médica; 

b. Consulta de enfermagem; 

c. Atendimento odontológico;  

d. Atendimento Psicológico;  

e. Realização de procedimentos ambulatoriais; 

f. Coleta de citopatológico; 

g. Grupos de educação em saúde; 

h. Farmácia básica para dispensação de medicamentos; 

i. Atendimento domiciliar pela equipe da ESF e ACS 

Os serviços em saúde compõem um conjunto de ações que proporcionam o 

conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores 

determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva. 

 

 

3.1.6 Posto de saúde central – ESF 02 

 

 

Esta unidade está situada na sede do município junto à Secretaria Municipal 

de Saúde e são oferecidos os seguintes serviços: 

a. Agendamentos de consultas especializadas, exames e transporte para 

usuários, 

b. Compra de medicamentos e materiais para abastecer o setor; 

c. Cadastro no Sistema Nacional de Saúde (cartão SUS); 

d. Digitação dos relatórios e produção junto a 1ª Coordenadoria Regional de 

saúde e Ministério da Saúde; 

e. Elaboração de projetos junto ao Ministério da saúde; 

f. Prestação de contas; 

g. Serviços Ambulatoriais; 

h. Farmácia; 
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i. Vigilância Epidemiológica. 

Nesta unidade está centralizada a administração municipal em saúde e a 

coordenação dos serviços. 

 

 

3.1.7 Posto de saúde Vila Osvaldo Kroeff – ESF 03 

 

 

Esta unidade está inserida na equipe da Estratégia de Saúde da Família – 04 

e presta os seguintes serviços: 

a. Consulta médica e de enfermagem em dias alternados; 

b. Coleta de exames laboratoriais em dia pré-agendado; 

c. Atendimento odontológico em dias alternados; 

d. Realização de procedimentos ambulatoriais; 

e. Coleta de citopatológico em dia pré-agendado; 

f. Grupos de educação em saúde; 

g. Farmácia básica; 

h. Atendimento domiciliar pela equipe da ESF e ACS e pela visitadora do PIM. 

A finalidade de adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou 

agravos é de proporcionar saúde com bem-estar e qualidade de vida. 

 

 

3.1.8 Posto de saúde Vila Santana – ESF 04 

 

 

Esta unidade está inserida na equipe da Estratégia da Saúde da Família – 04 

e presta os seguintes serviços: 

a. Consulta médica e de enfermagem em dias alternados; 

b. Coleta de exames laboratoriais em dia pré-agendado; 

c. Atendimento odontológico em dias alternados; 

d. Realização de procedimentos ambulatoriais; 

e. Coleta de citopatológico em dia pré-agendado; 

f. Grupos de educação em saúde; 

g. Farmácia básica; 
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h. Aplicação de vacinas; 

i. Atendimento domiciliar pela visitadora do PIM. 

É importante que um sistema de saúde esteja estruturado, com os princípios 

e bases organizados, para assim atingir o objetivo maior na melhoria da qualidade 

de vida e saúde das famílias que por alguma razão possam estar precisando de 

atendimentos, com equidade, integralidade e disponibilizado ao alcance de todos. 

 

 

3.1.9 Posto de saúde Vila Bom Retiro – ESF 05 

 

 

Esta unidade está inserida na equipe da Estratégia da Saúde da Família – 04 

e presta os seguintes serviços: 

a. Consulta médica e de enfermagem em dias alternados; 

b. Coleta de Exames laboratoriais em dia pré-agendado; 

c. Atendimento odontológico em dias alternados; 

d. Realização de procedimentos ambulatoriais; 

e. Coleta de citopatológico em dia pré-agendado; 

f. Grupos de educação em saúde; 

g. Farmácia básica; 

h. Atendimento Psicológico em dia pré-agendado (CAMBARÁ DO SUL, 

2014). 

A Secretária Municipal de Saúde recebe recursos financeiros das três esferas 

governamentais e conta atualmente com cinco médicos, três dentistas e dois 

auxiliares de consultórios dentários, sete técnicos em enfermagem, três enfermeiras, 

dezesseis agentes comunitários de saúde, nove visitadoras do programa Primeira 

Infância Melhor (PIM), uma Médica Veterinária pela Vigilância sanitária e ambiental e 

um fiscal sanitário. Possui também um psicólogo, um fisioterapeuta e demais 

funcionários administrativos nos setores (CAMBARÁ DO SUL, 2014). 
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3.1.10 Principais problemas encontrados no Município de Cambará do Sul – RS 

 

 

Conforme os dados obtidos na Secretaria Municipal de Saúde em 

levantamento feito pela vigilância epidemiológica e pelo setor administrativo da 

própria Secretaria e descrito no Plano Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal, 

evidencia-se e elenca-se diversos problemas, descritos no quadro abaixo. 

 
Quadro 2 – Principais problemas encontrados no Município de Cambará do Sul – RS 

A. Falta de acesso de algumas localidades à água tratada e que acarreta 

uma série de transtornos à saúde, já que a água é um importante 

veiculador de vírus e bactérias quando não tratada. 

B. Falta de coleta seletiva de lixo, além de não haver um programa previsto 

pelo órgão responsável. 

C. Alto consumo de álcool e drogas que leva a evasão escolar, procura nos 

postos de saúde por tratamentos e casos de envolvimento de jovens e 

adultos nas ocorrências policiais. 

D. Alta rotatividade de profissionais médicos e enfermeiros. 

E. Falta de sanitários públicos, já que Cambará do Sul tem no turismo uma 

forte fonte de renda e recebe pessoas de muitos lugares do país e do 

mundo. 

F. Criação de animais em área urbana, visto pela quantidade de moscas e 

mosquitos nos domicílios e pela quantidade de queixas recebidas na 

vigilância pela população e persistindo casos de zoonoses transmitidas 

por insetos. 

G. Falta de ruas calçadas o que poderia melhorar o deslocamento de carros 

e pessoas. 

H. Inviabilidade econômica e geográfica das práticas sugeridas para a 

eliminação das queimadas de campo nativo para a criação de gado 

envolvendo o meio ambiente, gerando grande mobilização por parte dos 

criadores com os setores políticos para a liberação das mesmas. 

I. Baixo poder aquisitivo da população. 

Fonte: Cambará do Sul (2014) 
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No tocante as áreas de risco, o município não dispõe de áreas inundáveis 

sujeitas a erosão e desabamento, mas quanto a zoonoses, existe grande número de 

mosquitos (espécie ―borrachudo‖), moscas devido a criação de animais em zona 

urbana, que deveriam estar na zona rural, em residências e pela falta de 

saneamento, além disso, ocorre número elevado de pessoas com tungueasse, 

teníase, aonde o mesmo vem elaborando estratégias para a solução dos problemas 

(CAMBARÁ DO SUL, 2014). A esse respeito ressalta-se a importância da vigilância 

ativa para monitorar os fatores de risco e identificar a necessidade de mudanças nas 

medidas de controle e intensificar ações que resultem em melhorias contínuas. 

Fica evidente que conforme cita Cecílio et. al. (2007), que os modelos 

assistenciais e consequentes modos de organização de processos de trabalho 

adotados na rede básica de saúde têm resultado, quase sempre, em pouca 

flexibilidade de atendimento das necessidades das pessoas e dificuldade de acesso 

aos serviços em seus momentos de maior necessidade se encaixando nos 

problemas encontrados e revelados pelo Plano Municipal de Saúde do município, 

além do que, resulta na deficiência na gestão dos sistemas de saúde que pode se 

traduzir em baixa capacidade de fazer uma adequada regulação do acesso aos 

serviços de saúde e na baixa ou nula capacidade de gestão. 

 Demonstra que o Princípio da Eficiência, que exige que a atividade 

administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional não 

está sendo obtido e que a Intersetorialidade poderá trazer para o debate os 

determinantes sociais do processo saúde-doença e, ao mesmo tempo, buscar 

saídas para os impasses setoriais. Fortalece e atualiza as políticas setoriais 

universalizando-as. 

O fato é que alguns setores trabalham de forma individual sem cooperação e 

fragmentados.  

Quanto à evidência da criação de animais na zona urbana, decorrente de uma 

cultura rural, isto é, de famílias que migram do interior para a cidade e continuam 

criando cavalos, porcos e galinhas, estas pessoas estão infringindo o Código de 

Posturas do município e colocando em risco a saúde delas e de todos os seus 

vizinhos, evidenciando a falta de fiscalização da vigilância sanitária. 

O município, por ter uma forte característica no setor agropecuário, enfrenta 

dificuldades no que diz respeito às práticas de renovação das pastagens nativas de 

inverno, já que, usualmente, costuma realizar as queimadas (―sapecadas‖) do 
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campo nativo na saída do inverno, o que contraria as leis de preservação ambiental. 

O fato é que, segundo Gerhardt (2002), a questão do meio ambiente não se resume 

apenas no cumprimento ou não deste vaticínio ecologista ou na aceitação simples e 

definitiva de leis e legislação. Em suma, parte-se do princípio de que é urgente 

perceber que existem aqueles que, por se encontrarem amplamente marginalizados 

dentro do processo de construção do campo ambiental, não podem (ou pode muito 

pouco) exteriorizar suas ideias, suas necessidades e seus pensamentos sobre as 

―questões do meio ambiente‖. 

Uma solução seria incrementar a atividade rural incentivando os produtores a 

investir no turismo rural disponibilizando seus recursos próprios, solução esta, 

considerada, atualmente, em geral, como uma atividade preservadora do meio 

ambiente. 

A sociedade como um todo parece desconhecer o real valor que as áreas 
campestres possuem. As paisagens florestais, bem como sua fauna e flora, 
são mais conhecidas e de maior apelo ao público e demonstram pouco 
interesse ao se tratar das paisagens campestres (CRAWSHAW et. al., 2007, 
p.16). 

É possível observar, também, o pouco investimento público no setor da saúde 

pelos diversos problemas aqui elencados, os quais interferem diretamente na 

qualidade de vida em vários aspectos, e estes, são importantes em relação à saúde 

dos consumidores, em especial pela incorporação do aspecto nutricional e também 

levando em consideração o aspecto, satisfação pessoal. 

Não obstante, as autoridades responsáveis devem promover ações para 

melhorar a gestão do investimento público, melhorando a qualidade das decisões 

com projetos voltados para os interesses e necessidades da população e dos 

próprios usuários do sistema de saúde. Viacava et. al. (2004, p. 4), sugere a ―busca 

de alternativas que de certa forma possibilitem uma maior equidade e serviços de 

melhor qualidade, diminuindo as desigualdades e melhorando as condições de 

saúde e de vida da população.‖ 

O poder aquisitivo da população gira em torno da atividade rural, já que o 

município não dispõe de empresas e indústrias instaladas, a única empresa que 

funcionava no município (Indústria de Reflorestamento Cambará S.A.) fechou e o 

município deixou de arrecadar o Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias (ICMS) causando um grande impacto na economia e baixando o 

poder aquisitivo de muitas pessoas. O desiquilíbrio causado pela falta de recursos 
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afeta o consumo e a produção e impõe um custo alto de bem estar à toda a 

população, impedindo que a administração possa custear serviços públicos 

utilizados pela população como saúde, educação e segurança. 

Contudo, é fundamental para o favorecimento da sustentabilidade financeira 

dos sistemas de saúde, a busca pela melhoria da eficiência dos mesmos, visto que 

os recursos financeiros são limitados, e se associados a uma gestão ineficiente 

resultará em um impacto negativo sobre a quantidade de pessoas que necessitam 

ter acesso aos serviços e aos setores de saúde. 

A partir do momento em que há investimento público, principalmente em 

infraestrutura social e econômica, resultam-se melhorias para o desenvolvimento 

econômico e para a qualidade de vida. A elaboração de um projeto bem estruturado 

garante a previsão de recursos para auxiliar na implementação de programas 

sociais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Diante de todas as considerações, argumentos e das análises realizadas no 

decorrer do presente trabalho, faz-se necessário chegar às considerações por ora 

apresentadas. 

Os resultados desta pesquisa apontam que os programas de prevenção 

primária em relação à qualidade e eficiência dos serviços públicos estão um pouco 

aquém do desejado já que, conforme os dados obtidos na Secretaria de Saúde do 

município, ainda persistam problemas ligados à prevenção e a doenças 

transmissíveis. Há pouco investimento do poder público no que diz respeito às 

políticas públicas preventivas de saúde, com base nos resultados apresentados no 

capítulo anterior. 

Quanto ao fato do município ainda possuir localidades sem acesso à água 

tratada traz-se à tona uma série de questionamentos do porquê desta situação, já 

que a água é uma substância indispensável à vida e os governantes têm o dever de 

proteger os cidadãos, proporcionando condições adequadas de consumo, sendo 

que todos os seres vivos dependem dela para sobreviver. 

Quanto à inexistência da coleta seletiva de lixo e dada a importância da coleta 

de lixo comum e seletivo à constante luta da conservação do meio ambiente e 

sobrevivência do ser humano, além do fato de que o município investe no turismo 

ecológico e dispõe de muitos parques com preservação, acredita-se que deveria 

haver o desenvolvimento de políticas sociais a fim de promover a proteção para 

minimizar impactos negativos e a degradação do meio ambiente, visto que ―o 

turismo apresenta-se como uma atividade mundial de grande relevância econômica  

e social, gerando receitas e empregos, confirmando seu papel e seu destaque como 

uma atividade em desenvolvimento crescente no mundo pós-industrial‖ (SILVA, 

2008, p. 1). 

Evidencia-se a persistência do problema com drogas e álcool, o que 

demonstra claramente a falta de educação preventiva e que pode ser usada como 

ferramenta para afastar os nossos jovens da tentação à experimentação ao uso de 

drogas. Embora o município esteja no 278° lugar Ranking de ocorrências de crimes 

violentos por 1.000 habitantes em 2014 no Estado do Rio Grande do Sul, não 

impede que haja um trabalho constante com a comunidade em prol da diminuição da 
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criminalidade e consumo do álcool e drogas (RIO GRANDE DO SUL, 2014). É 

necessário criar estratégias de alcance mais abrangente e com resultados de longo 

prazo. Para isso, é primordial a cooperação entre a escola, a família, a sociedade e 

instituições públicas e particulares. 

Quanto à grande rotatividade de profissionais da saúde evidenciado na 

pesquisa através de dados coletados no Plano Municipal de Saúde, Nomura e 

Gaidzinski (2005), comentam em um estudo feito em Hospital-Escola, que a perda 

de profissionais experientes afeta o nível de cuidado prestado e aumenta o 

investimento necessário à admissão de um novo trabalhador. A rotatividade passou 

a ser um objeto de estudo, devido às consequências que traz a organização em si.  

 Comprova-se desta maneira, a falta de estratégia para reter os profissionais, 

oferecendo melhores condições de trabalho com qualidade na assistência. 

Quanto às políticas públicas de investimento em saúde, os resultados 

publicados pelo Ministério Público Estadual mostram, ao se referir ao município de 

Cambará do Sul, que o poder público investiu na área da saúde por habitante 

durante o ano de 2014, o valor de R$ 457,80 e que ao compará-lo com o município 

de Picada Café, que possui uma população aproximadamente igual a de Cambará 

do Sul, fez o investimento de R$ 518,89, constata-se uma diferença em valores 

demonstrando que um município de porte semelhante investe mais em saúde 

pública (RIO GRANDE DO SUL, 2014). Quanto maior os investimentos em saúde, 

melhor a eficiência neste serviço. 

Por fim, o presente trabalho conclui que a tarefa é árdua e que com eficiência, 

uso correto das políticas públicas e com ações preventivas, é possível melhorar a 

qualidade de vida da população. 
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